
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2766226 - MT (2024/0384847-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HELMUTH MAAZ FILHO
AGRAVANTE : H L CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : DARLÃ MARTINS VARGAS - MT005300

RODRIGO PULINO VARGAS - MT026608
JOAO MANOEL ANTONIO LONDON DA SILVA - MT019544

AGRAVADO : BETUNEL INDUSTRIA E COMERCIO S/A
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA KASAKEWITCH CAETANO VIANNA -

RJ064585
THIAGO LUIZ FERNANDES ACQUARONE - RJ202603

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 122 DO
CÓDIGO CIVIL E 371 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SUBSTITUIÇÃO DE
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA NA EXECUÇÃO.
SUBSTITUIÇÃO DO CDI PELO INPC. CONFORMIDADE COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83. MORA
CARACTERIZADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, com fundamento na Súmula 284 do
STJ.
2. A parte agravante sustenta violação aos artigos 122 do
Código Civil e 371 do Código de Processo Civil, alegando
contradição entre as premissas fáticas reconhecidas e a
conclusão adotada, além de inadequada valoração das provas
constantes dos autos.
3. A decisão recorrida manteve a sentença que reconheceu o
título como líquido, certo e exigível, afirmando que a substituição
do índice CDI pelo INPC não descaracteriza a mora.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial, e se a
substituição do índice CDI pelo INPC descaracteriza a mora.
III. Razões de decidir
5. O prequestionamento é requisito indispensável para o
conhecimento do recurso especial, sendo necessário que os
dispositivos legais tidos como violados tenham sido efetivamente
debatidos no acórdão recorrido.
6. A ausência de enfrentamento direto e específico dos artigos
122 do Código Civil e 371 do Código de Processo Civil impede o
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conhecimento do recurso especial, conforme Súmula 282 do
STF.
7. A substituição do índice CDI pelo INPC, considerado neutro,
não descaracteriza a mora, conforme jurisprudência consolidada
do STJ.
8. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do
STJ, que impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência.
IV. Dispositivo 
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2766226 - MT (2024/0384847-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HELMUTH MAAZ FILHO
AGRAVANTE : H L CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : DARLÃ MARTINS VARGAS - MT005300

RODRIGO PULINO VARGAS - MT026608
JOAO MANOEL ANTONIO LONDON DA SILVA - MT019544

AGRAVADO : BETUNEL INDUSTRIA E COMERCIO S/A
ADVOGADOS : MARIA APARECIDA KASAKEWITCH CAETANO VIANNA -

RJ064585
THIAGO LUIZ FERNANDES ACQUARONE - RJ202603

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 122 DO
CÓDIGO CIVIL E 371 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SUBSTITUIÇÃO DE
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA NA EXECUÇÃO.
SUBSTITUIÇÃO DO CDI PELO INPC. CONFORMIDADE COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83. MORA
CARACTERIZADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, com fundamento na Súmula 284 do
STJ.

2. A parte agravante sustenta violação aos artigos 122 do
Código Civil e 371 do Código de Processo Civil, alegando
contradição entre as premissas fáticas reconhecidas e a
conclusão adotada, além de inadequada valoração das provas
constantes dos autos.

3. A decisão recorrida manteve a sentença que reconheceu o
título como líquido, certo e exigível, afirmando que a substituição
do índice CDI pelo INPC não descaracteriza a mora.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial, e se a
substituição do índice CDI pelo INPC descaracteriza a mora.

III. Razões de decidir
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5. O prequestionamento é requisito indispensável para o
conhecimento do recurso especial, sendo necessário que os
dispositivos legais tidos como violados tenham sido efetivamente
debatidos no acórdão recorrido.

6. A ausência de enfrentamento direto e específico dos artigos
122 do Código Civil e 371 do Código de Processo Civil impede o
conhecimento do recurso especial, conforme Súmula 282 do
STF.

7. A substituição do índice CDI pelo INPC, considerado neutro,
não descaracteriza a mora, conforme jurisprudência consolidada
do STJ.

8. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do
STJ, que impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência.

IV. Dispositivo 

9. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

 Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, com fundamento na Súmula 284 do STJ.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. 

Aponta violação aos artigos 122 do Código Civil e 371 do Código de
Processo Civil. Sustenta, no recurso especial, que o acórdão recorrido
desconsiderou as peculiaridades do caso concreto, contrariando o entendimento
firmado no Tema 28 do STJ quanto à licitude das condições nos negócios jurídicos.

Além disso, alega que houve contradição entre as premissas fáticas
reconhecidas e a conclusão adotada, evidenciando inadequada valoração das
provas constantes dos autos.

Diante da decisão de inadmissão, manejou o agravo. Intimada nos
termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a parte agravada afirmou a
inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

APELAÇÃO – EMBARGOS A EXECUÇÃO – INEXEGILIBIDADE DA
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIA – AFASTADA -SUBSTITUIÇÃO
DO CDI PELO INPC NO PERIODO DA ANORMALIDADE
CONTRATUAL NA ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO – MORA NÃO
AFASTADA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. A
abusividade contratual no período da anormalidade contratual não
descaracteriza a mora. A mera atualização do débito pelo credor sem
a incidência do CDI não desnatura o título.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso,
destacando que versa sobre matéria debatida no acórdão.

Aponta violação aos artigos 122 do Código Civil e 371 do Código de
Processo Civil. Sustenta que o acórdão recorrido desconsiderou as peculiaridades
do caso concreto, contrariando o entendimento firmado no Tema 28 do STJ quanto à
licitude das condições nos negócios jurídicos.

Além disso, alega que houve contradição entre as premissas fáticas
reconhecidas e a conclusão adotada, evidenciando inadequada valoração das
provas constantes dos autos. 

A análise do teor do acórdão recorrido, ao contrário do alegado, indica
que os dispositivos tidos por violados não foram debatidos pela corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
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ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020
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No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados, especificamente
os arts.122 do Código Civil e 371 do Código de Processo Civil, de modo que
"Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 282
/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/12/2021 13/12/2021

Embora o Tribunal de origem tenha se manifestado sobre temas como a
mora e a substituição do CDI pelo INPC não há referência expressa aos dispositivos
legais indicados. Tanto que o recurso nem consegue demonstrar em que medida os
dispositivos foram debatidos e, assim, violados.  A ausência de enfrentamento direto
e específico dos artigos tidos por violados impede o conhecimento do recurso
especial

Não fosse suficiente, a análise dos autos indica que a Corte de origem
adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que
atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça
("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, a sentença decidiu que "os encargos a incidirem sobre as

parcelas eventualmente inadimplidas foram dispostos na cláusula quarta. Em casos

como tal, o que ocorre é apenas a substituição do índice contratado CDI pelo INPC,

sem que isso tire a higidez da execução ou leve ao afastamento da mora, como quer

fazer crer o recorrente."

Analisando o recurso, temos que o Tribunal de Justiça do Mato Grosso
manteve a sentença de primeiro grau, reconhecendo o título como líquido, certo e
exigível. Sustentou que, mesmo diante de cláusulas abusivas, se estas incidem
apenas no período de anormalidade, não há descaracterização da mora.

Expõe, a agravante, no especial, que a agravada “ajuizou execução
substituindo o indexador de CDI para INPC, no entanto, mesmo reconhecendo
tacitamente a abusividade nos encargos exigidos no período de normalidade
contratual, aplicou juros moratórios.” Esse é o ponto central da insurgência.

E, nesse aspecto, a decisão do Tribunal está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Afinal, foi assentado pela Corte Estadual que houve substituição do CDI
– que não tem natureza de recomposição do poder aquisitivo, mas compõe-se de
remuneração do capital e correção monetária – pelo INPC, índice, esse último,
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neutro. Isso porque “Ao contrário do INPC e do IPCA, que são índices neutros de
correção destinados a reajustar os contratos envolvendo bens e serviços em geral, o
índice setorial que mede a variação do custo do dinheiro em negócios bancários é o
CDI, do mesmo modo como INCC é o índice que mede a variação do custo dos
insumos na construção civil.” (AgInt no AREsp n. 2.318.994/SC, relator Ministro
Marco Buzzi, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)27/8/2024 16/10/2024

Nessa linha, o afastamento do CDI e sua substituição pelo INPC é
decorrente de orientação desse colegiado, não retirando as características de
executividade do título, tampouco desconfigurando a mora:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 1. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE
PERICIAL. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. TAXA CDI. UTILIZAÇÃO COMO
CORREÇÃO MONETÁRIA. INADMISSIBILIDADE. ÍNDICE QUE NÃO
REFLETE A DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA, MAS UMA
REMUNERAÇÃO DEVIDA EM EMPRÉSTIMOS INTERBANCÁRIOS.
4. SEGURO PRESTAMISTA. CONTRATAÇÃO. LIBERDADE DE
ESCOLHA. IMPRESCIDINBILIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.

2. O Tribunal estadual afastou o argumento de nulidade da perícia com
amparo no contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão
do julgado, com o consequente acolhimento da pretensão recursal,
demandaria, necessariamente, o reexame das provas, o que não se
admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do
STJ.

3. O entendimento consolidado desta Corte Superior não admite a
utilização do CDI como índice de correção monetária em virtude da
sua natureza remuneratória.
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4. O Tribunal estadual concluiu que o instrumento contratual apenas
permitia a escolha de se contratar o seguro com seguradora ligada à
instituição financeira, não facultando aos autores a contratação em
outros termos. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria
incursão fático-probatória e interpretação de cláusula contratual, em
afronta às Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa extensão, não provido.

(AREsp n. 2.713.106/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL
DE CONTRATO BANCÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE
CONSTATADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. CDI
COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.

2. Acerca da pretensão de afastamento da venda casada reconhecida
pelo Tribunal local, é notória a imprescindibilidade de reexame de fatos
e provas, a fim de desconstituir a conclusão do acórdão.

Todavia, no âmbito do recurso especial, essa incursão probatória é
vedada, conforme o Enunciado n. 7/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "os juros
remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado quando
comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a
taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares" (AgInt
no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , DJe ).25/4/2022 27/4/2022

4. No que concerne ao mérito, observa-se que o posicionamento do
Tribunal estadual encontra-se alicerçado na apreciação de fatos e
provas e do contrato acostados aos autos, o que impede o Superior
Tribunal de Justiça de infirmar a conclusão adotada, pois, para tanto,
seria preciso o reexame das cláusulas contratuais e o o revolvimento
do conjunto fático-probatório , o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7
/STJ.
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5. De acordo com a jurisprudência do STJ, "é inviável que o CDI seja
utilizado como índice de correção monetária, em virtude de sua
natureza remuneratória". Precedente.

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.893.977/MT, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 8/3/2024

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA. AÇÃO DE
REVISÃO CONTRATUAL. ILEGALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO CDI
COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N. 83 DO
STJ. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO
ALTERADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. O CDI não pode ser utilizado como índice de atualização monetária
cumuladamente com os demais índices de remuneração de capital,
por não ser fator de correção monetária, mas exprimir a rentabilidade
de empréstimos de curto prazo realizados entre instituições
financeiras. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas
firmadas com base na análise de instrumentos contratuais e do acervo
fático-probatório dos autos atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.

3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela
alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma
questão.

4. Agravo interno provido.

(AgInt no REsp n. 2.006.870/RS, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)29/4/2024 2/5/2024

Portanto, o índice foi regularmente substituído, não concorrendo
abusividade na execução do contrato, pois, conforme dissertado, foi empregado o
índice de correção neutro, no lugar do CDI, não incidindo o , cuja orientaçãoTema 28
2 reza que:

a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no
período da normalidade contratual (juros remuneratórios e
capitalização) descaracteriza a mora;
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b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação
revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade
incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência
contratual.

Logo, a mora restou caracterizada, incidindo juros correspondentes e
contratualmente fixados, nos termos da jurisprudência do STJ.

De mais a mais, não tendo havido reconhecimento judicial de
abusividade, tema nem tratado nas decisões da origem,  mas justamente o contrário,
quando da operação da substituição de índices, também não há falar em
descaracterização da mora.

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
JUROS REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
exorbitante, a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se
que a controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. A Corte de origem entendeu que, em razão do caráter abusivo dos
juros, a mora deve ser afastada no período da normalidade.

3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no
sentido de que o reconhecimento da índole abusiva dos encargos, no

 (AgInt noperíodo de normalidade contratual, descaracteriza a mora"
AREsp 2.566.896/PR, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).19/8/2024 2/9/2024

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.854.035/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)23/6/2025 1/7/2025

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
REEXAME DE FATOS, PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
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INADMISSIBILIDADE. LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. INDICAÇÃO DE ABUSIVIDADE EM RELAÇÃO
AOS JUROS MORATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JUROS.
REVISÃO DE TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
CARACTERIZAÇÃO DA MORA.

1. Ação revisional.

2. O reexame de fatos, provas e cláusulas contratuais em recurso
especial é inadmissível.

3. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33).

4. A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por
si só, não indica abusividade.

5. Admite-se a capitalização anual dos juros nos contratos de mútuo
firmado com instituições financeiras, desde que seja expressamente
pactuada. Precedentes.

6. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, §1°, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.

7. O afastamento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização)
caracteriza a mora.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.419.353/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/6/2019 12/6/2019

Em conclusão, na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a
superação do óbice da  exige que o recorrente colacioneSúmula n. 83/STJ
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes
a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na
decisão agravada e o caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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